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ACÓRDÃO T.C. Nº 1196/12
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 1102872-5, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal nos artigos 70 e 71, inciso IV, combinados com o artigo 75, e a Constituição Estadual, nos artigos 29 e 30, estabelecem a fiscalização operacional da administração pública, nos aspectos da legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência e economicidade da gestão pública;  

CONSIDERANDO que os exames de auditoria de natureza operacional compreendem a verificação da execução dos planos, normas e métodos em relação aos objetivos da entidade ou órgão auditados, visando à avaliação do seu desempenho;    

CONSIDERANDO os termos do Relatório Preliminar de Auditoria Operacional;

CONSIDERANDO os comentários do Gestor da CPRH bem como o Relatório Consolidado de Auditoria Operacional;  

CONSIDERANDO que os resultados da Auditoria de Natureza Operacional devem ser acompanhados através de monitoramento das recomendações e determinações deste Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO o pronunciamento do Diretor Presidente da Agência Estadual do Meio Ambiente (CPRH) de que todas as recomendações e determinações serão atendidas;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2º, inciso XVI, 3º, 13, § 2º, 40, parágrafo único, alínea “c”, e 59, inciso II, todos da Lei Estadual nº 12.600/2004 (LOTCE); no artigo 186 da Resolução T.C. nº 015/10 (Regimento Interno); e ainda na Resolução T.C. nº 02/2005,
Julgar REGULAR, COM RESSALVAS, o objeto da presente auditoria,  consignando que o Diretor-Presidente da Agência Estadual do Meio Ambiente, Sr. Hélio Gurgel Cavalcanti ou quem vier a sucedê-lo adote as recomendações e determinações a seguir relacionadas, as quais serão objeto de monitoramento deste Tribunal de Contas.

1. Recomendar à CPRH:

1.1. Atualizar os manuais de procedimentos com relação à Compensação Ambiental, conforme dispositivos legais que a embasam, levando em consideração, na definição dos critérios de incidência, cálculo e aplicação dos recursos da compensação, os parâmetros existentes na legislação em vigor, em especial na Resolução Consema/PE nº 04/2010;

1.2. Reformular os seus termos de referência que são tomados por base para a elaboração, pelos empreendedores, dos estudos de impactos ambientais, com a finalidade de incluir os fatores considerados para a valoração da Compensação Ambiental, quais sejam: relevância, temporalidade e abrangência (conforme a Resolução Consema/PE nº 04/2010);
1.3. Reestruturar e reorganizar o funcionamento da Câmara Técnica de Compensação Ambiental, viabilizando:

1.3.1. Realizar as reuniões ordinárias com a regularidade prevista nos normativos internos vigentes;

1.3.2. Formalizar e motivar as decisões que dispensem os termos de compromisso de compensação em empreendimentos cuja análise em parecer técnico foi indicativa de compensação;

1.3.3. Observar o prazo para formalização do termo de compromisso, quando indicada a necessidade de compensação pelos pareceres técnicos, para que se atenda à legislação vigente, em especial a Resolução Consema/PE nº 04/2010; 

1.3.4. Acompanhar e cobrar o cumprimento e atualização dos valores previstos nos termos de compromisso de compensação (TCs);

1.3.5. Garantir o cumprimento dos prazos acordados nos termos de compromisso, em especial quanto à aplicação de multas, penalidades e a suspensão do licenciamento de empreendimentos inadimplentes com a compensação;

1.3.6. Condicionar a continuidade do licenciamento ambiental ao cumprimento dos termos de compromisso formalizados, tendo em vista sua exigibilidade como condicionante para a expedição da licença de instalação em empreendimentos com indicativo de CA;

1.3.7. Estabelecer procedimentos para prestação de contas aos empreendedores referentes aos recursos financeiros utilizados;

1.3.8. Garantir publicidade a suas decisões em prol da transparência de sua atuação e do controle social;

1.3.9. Reestruturar a Secretaria Executiva, com o objetivo de dar cumprimento às atribuições estabelecidas pela Portaria CPRH nº 118/2008, pelo artigo 48 da Lei Estadual nº 13.787/2009 e pelo artigo 3º da Resolução Consema/PE nº 04/2010, de forma a garantir o necessário apoio às ações da CTCA.

1.4. Adotar sistemáticas de acompanhamento dos Planos Operativos Anuais (POAs), que busquem avaliar permanentemente sua execução e adequação aos objetivos maiores da Compensação Ambiental, a exemplo da utilização do ciclo PDCA, para que se possa dar eficácia à aplicação dos recursos,

1.5. Atuar junto à Secretaria de Administração para dar celeridade aos processos licitatórios referentes à utilização dos recursos de compensação.

2. Determinar à CPRH:

2.1. Formalizar os termos de compromisso de compensação dos empreendimentos Rodovia BR 408, Contorno do Cabo de Santo Agostinho, Restauração e Duplicação da PE 22, Via Mangue (2ª etapa), Esgotamento Sanitário da Praia do Paiva, Ferrovia Transnordestina e Estaleiro Promar S/A, tendo em vista que a Compensação Ambiental foi indicada nos pareceres técnicos conclusivos dos grupos de trabalho (06/2002, 07/2004, 01/2010, 01/2011, 02/2011) e do NAIA, ou, em caso de decisão pela não formalização, encaminhar justificativa;

2.2. Cobrar dos grupos de trabalho/ NAIA a indicação do percentual a ser utilizado para cálculo da compensação, tendo em vista a gradação dos impactos ambientais apresentados, quando na análise dos estudos de impactos ambientais de empreendimentos com impacto ambiental significativo e não mitigável for identificada a necessidade de compensação, em cumprimento ao estabelecido pela Resolução Consema/PE nº 04/2010; 

2.3. Retornar os pareceres técnicos conclusivos que não indicaram o percentual para cálculo da compensação aos grupos de trabalho/NAIA para a gradação dos impactos ambientais e consequente indicação dos mencionados percentuais,

2.4. Utilizar os recursos da compensação de forma estritamente vinculada a despesas prioritárias nas unidades de conservação, tendo em vista a Lei nº 9.985/2000, o Decreto nº 4.340/2002, a Lei Estadual nº 13.787/2009 e a Resolução Consema/PE nº 04/2010.

Ademais, tendo em vista a concentração de empreendimentos de impacto ambiental significativo na região do Complexo Industrial Portuário de Suape e a existência de normativo específico acerca da necessidade de monitoramento ambiental para acompanhamento dos termos de compromisso de compensação.

Determinar a formalização de uma auditoria especial a fim de verificar o cumprimento do que está previsto na Resolução Consema/PE nº 03/2010, bem como a inclusão, nas inspeções de obras públicas, da verificação da situação dos termos de compromisso de compensação formalizados entre o empreendedor e a CPRH.

Recife,  24 de agosto de  2012.
Conselheiro João Carneiro Campos – Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Romário Dias - Relator

Conselheiro Carlos Porto  

Presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador.
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